
Nº 197, quinta-feira, 13 de outubro de 201658 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016101300058

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO Nº 955, DE 11 DE OUTUBRO DE 2016

Dá publicidade aos projetos desportivos, re-
lacionados no anexo I, aprovados nas reu-
niões ordinárias realizadas em 15/09/2016 e
05/10/2016.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 232, de 8 de julho de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados no
anexo I, aprovados nas reuniões ordinárias realizadas em 15/09/2016
e 05/10/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ CANDIDO DA SILVA MURICY
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.003514/2015-94
Proponente: Associação Chapecoense de Futebol
Título: Craque Cidadão Verde e Branco
Registro: 02SC058472009
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 83.018.788/0001-90
Cidade: Chapecó UF: SC
Valor aprovado para captação: R$ 1.599.339,66
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 5208 DV: 6

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 12416-8
Período de Captação até: 30/07/2017
2 - Processo: 58701.005895/2015-46
Proponente: Associação Pedala Brasil Ciclismo
Título: Green Night Bike
Registro: 02SP126702013
Manifestação Desportiva: Desporto de Participação
CNPJ: 18.475.983/0001-88
Cidade: Americana UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 263.582,27
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6923 DV: X

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 8286-4
Período de Captação até: 30/09/2017
3 - Processo: 58000.009711/2016-03
Proponente: Criciúma Esporte Clube
Título: Projeto de Treinamento e Competição de Atletas de

Futebol Não Profissional Quinta Edição
Registro: 02SC030962008
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 83.663.781/0001-21
Cidade: Criciúma UF: SC
Valor aprovado para captação: R$ 2.719.314,01
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3226 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 19993-1
Período de Captação até: 05/10/2017

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto nº 84.018, de 21 de setembro de
1979, que criou a Reserva Biológica do Rio Trombetas;

Considerando a Portaria IBAMA nº 27, de 09 de março de
2006, que cria o Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Rio
Tr o m b e t a s ;

Considerando a Portaria ICMBio nº 155, de 22 de fevereiro
de 2013, que renova o Conselho Consultivo da Reserva Biológica do
Rio Trombetas;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Federais,
resolve:

Art. 1o O Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Rio
Trombetas é composto por setores representativos do Poder Público e
da Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e ob-
servando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais, dos três níveis da federação; e
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins dos três níveis da

Federação.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Setor Comunidades Tradicionais;
b) Setor Voluntários do Projeto Quelônios da Amazônia; e
c) Setor Atividade Portuária.
III - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL:
a) Organizações não governamentais.
IV- INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO:
a) Pesquisa Quelônios;
b) Pesquisa Castanha; e
c) Pesquisa Monitoramento da Biodiversidade.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério de paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Reserva Biológica do Rio
Trombetas e ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico
Mendes, para análise e homologação.

Art. 2o O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Reserva Biológica do Rio Trombetas que
indicará seu suplente.

Art. 3o A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria.

Art. 4o As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Rio Trombetas são
previstas no seu regimento interno.

Art. 5° O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à Coordenação Geral de Gestão
Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6o Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS AUGUSTO DE ALENCAR PINHEIRO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
E RELAÇÕES DO TRABALHO

NO SERVIÇO PÚBLICO

PORTARIA NORMATIVA Nº 6, DE 11 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre os procedimentos para o ca-
dastramento, controle e acompanhamento
das ações judiciais relativas ao pessoal civil
do Poder Executivo federal propostas con-
tra a União, autarquias e fundações públi-
cas federais, e para o cumprimento das res-
pectivas decisões.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS E RELA-
ÇÕES DO TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 25, inciso III, do Anexo
I do Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre o procedimento para o
cadastramento, controle e acompanhamento das ações judiciais re-
lativas ao pessoal civil do Poder Executivo federal, individuais ou
coletivas, propostas contra a União, autarquias e fundações públicas
federais, relativas ao pagamento de vantagens, alteração de remu-
neração, proventos de aposentadoria ou pensão, a qualquer título, e
modificações cadastrais com reflexos, atuais ou futuros, em folha de
pagamento, e para o cumprimento das respectivas decisões.

Art. 2º A partir da abertura da folha de pagamento referente
ao mês de novembro de 2016, os procedimentos de cadastramento,
controle e acompanhamento das ações judiciais de que trata o art. 1º
e de cumprimento das respectivas decisões deverão ser operacio-
nalizados, pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal
Civil da Administração Federal - Sipec, exclusivamente no Módulo
de Ações Judiciais do Sistema de Gestão de Pessoas do Governo
Federal - Sigepe.

§ 1º Além das ações judiciais referidas no caput, deverão ser
cadastradas no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe:

I - as ações referentes a empregados públicos regidos pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Con-
solidação das Leis do Trabalho, quando vinculados à União, au-
tarquias e fundações públicas federais;

II - as ações judiciais relativas a contratos de pessoal regidos
pela Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, firmados pela União,
autarquias e fundações públicas federais; e

III - as ações de caráter remuneratório referentes aos mi-
litares dos extintos territórios federais, regidos pela Lei nº 10.486, de
4 de julho de 2002.

§ 2º Após o marco temporal estabelecido no caput, não serão
admitidos novos cadastros de ações no Sistema de Cadastro de Ações
Judiciais - Sicaj, de que trata a Portaria GM/MP nº 17, de 6 de
fevereiro de 2001.

§ 3º O marco temporal estabelecido no caput poderá, ex-
cepcionalmente, ser alterado pelo órgão central do Sipec, hipótese em
que os demais órgãos e entidades integrantes do Sipec deverão ser
comunicados por mensagem transmitida por meio do Sistema de
Administração de Recursos Humanos - Siape.

Art. 3º Constituem documentos indispensáveis para o ca-
dastramento, controle e acompanhamento das ações judiciais e cum-
primento das respectivas decisões:

I - o mandado de intimação, notificação ou citação;
II - a petição inicial;
III - nos casos de ações de caráter coletivo, a relação dos

beneficiários, com a indicação de nome completo, número de ins-
crição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e domicílio;

IV - a decisão, a sentença ou o acórdão;
V - a certidão de trânsito em julgado, se houver;
VI - a manifestação da respectiva unidade integrante do

Sistema de Planejamento competente quanto à disponibilidade or-
çamentária, observado o ato normativo expedido pelo Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que disciplina os critérios
de pagamento de despesas de exercícios anteriores de Pessoal e En-
cargos Sociais decorrentes de decisões judiciais, no âmbito da Ad-
ministração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

VII - a análise da força executória da decisão judicial, nos
termos da Portaria AGU nº 1.547, de 29 de outubro de 2008; e

VIII - os documentos com informações técnicas formalmente
encaminhadas às unidades da Advocacia-Geral da União como sub-
sídio para a elaboração da defesa da União, das autarquias e empresas
públicas federais.

Parágrafo único. É facultada a inclusão, no Módulo de Ações
Judiciais do Sigepe, de outros documentos que facilitem a inter-
pretação dos limites e efeitos da decisão judicial.

Art. 4º Compete aos dirigentes de recursos humanos dos
órgãos e entidades integrantes do Sipec a adoção dos procedimentos
de cadastramento, controle e acompanhamento das ações judiciais de
que trata esta Portaria e o cumprimento das respectivas decisões.

Parágrafo único. A veracidade das informações cadastradas
no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe, bem como as despesas
delas decorrentes, serão de inteira responsabilidade do dirigente de
recursos humanos e do ordenador de despesa do respectivo órgão ou
entidade.

Art. 5º O cumprimento das decisões judiciais depende da
adoção, no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe, das seguintes
providências:

I - autorização do dirigente de recursos humanos do órgão ou
entidade;

II - homologação da autoridade orçamentária do órgão ou
entidade; e

III - confirmação cadastral do órgão central do Sipec.

Ministério do Esporte
.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL 3ª REGIÃO -
S A N TA R É M / PA

PORTARIA Nº 2, DE 3 DE OUTUBRO DE 2016

Modifica a composição do Conselho Con-
sultivo da Reserva Biológica do Rio Trom-
betas no Estado do Pará (Processo nº
02121.010584/2016-56)

O COORDENADOR REGIONAL DO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTI-
TUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei n°
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de de-
zembro de 2014 e pelo art. 23 do Anexo I da Estrutura Regimental
aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011.

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de
2002, que a regulamenta;

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 296, DE 11 DE OUTUBRO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, DE-
SENVOLVIMENTO E GESTÃO, Interino, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e
tendo em vista o disposto no art. 20, § 2º, do Anexo I ao Decreto nº
8.818, de 21 de julho de 2016, resolve:

Art. 1º Fica atribuída, em caráter excepcional, à Agência
Brasileira de Inteligência a prerrogativa de realizar procedimentos
para aquisição e contratação dos serviços que visem à obtenção de
passagens aéreas para voos domésticos e internacionais, para atender
exclusivamente a demandas no seu âmbito de atuação, observado o
disposto nas normas vigentes que dispõem sobre diretrizes e pro-
cedimentos para aquisição de passagens aéreas pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.
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